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PROJETO DE LEI Nº 71/2024

Altera e acrescenta dispositivo da Lei n° 3.112, de 17 de outubro de 2001, que define obrigação de pequeno valor para o Município de Bebedouro, que regulamentou o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 100 da Constituição Federal, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei, de autoria da Vereadora Dra. Ivanete:
Art. 1º. O caput do artigo 1°, da Lei n° 3.112, de 17 de outubro de 2001, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 1º Para os efeitos do disposto no art. 100, § 3º, da Constituição Federal, são consideradas de pequeno valor as obrigações a serem pagas pelo Município de Bebedouro e por suas entidades de administração indireta e autárquicas, decorrentes de condenação judicial da qual não penda recurso ou defesa, cujo valor devido não supere 115 UFM. 

Art. 2º. O art. 2º será acrescido do parágrafo único: 

Parágrafo único. Em todo cumprimento de sentença movido em desfavor da Fazenda Pública Municipal, cujo valor ultrapasse o previsto no caput do artigo 1°, a Fazenda Pública Municipal deverá informar ao exequente sobre a possibilidade da renúncia de crédito e do recebimento do valor em até 60 dias do trânsito em julgado da decisão, nos termos do caput do artigo 2° e do §1° do Artigo 1°, respectivamente. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de outubro de 2024.

Dra.  Ivanete Cristina Xavier

VEREADORA LÍDER PSD
JUSTIFICATIVA
Trata-se de Projeto de Lei que visa readequar os valores a serem pagos pelo Município de Bebedouro a título de obrigação de pequeno valor.
Hoje o valo de RPV é de apenas R$ 10.000,00, o qual foi fixado pela Lei n° 3.112/2001, pelo até então Prefeito Davi Peres Aguiar, e há 23 anos não sofreu nenhum tipo de reajuste.

Balizando o novo índice a ser aplicado em 115 UFM (Unidade Fiscal do Município), hoje cada UFM é de R$ 113,48 (cento e treze reais e quarenta e oito centavos), totalizamos o valor de R$ 15.350,20 a título de obrigação de pequeno valor, e teremos que todos os anos o valor será reajustado no mês de janeiro, por ser o mês em que ocorre o reajuste da UFM.
Devemos observar que a matéria em questão não está inserida naquelas matérias de competência exclusiva do Executivo, ou seja, a iniciativa legislativa para o ato normativo não seria reservada ao chefe do Poder Executivo. Isso porque a alteração de limites de obrigações de pequeno valor não possui natureza orçamentária, seja porque não integra a Lei Orçamentária Anual, seja porque não se insere no rol das matérias que devem ser tratadas na Lei de Diretrizes Orçamentária e do Plano Plurianual, únicos diplomas que se submetem à iniciativa privativa do Poder Executivo.
Tal posicionamento é o atualmente adotado e já foi julgado inúmeras vezes pelo C. STF. Nesse sentido trago o recente julgado acerca do assunto, Repercussão Geral no RE n° 1.496.204, Tema n° 1.326, julgado aos 04/10/2024, senão vejamos:

“Direito constitucional e administrativo. Recurso extraordinário. Competência legislativa. Definição de obrigação de pequeno valor. RPV. Reafirmação de jurisprudência. I. Caso em exame 1. Trata-se de recurso extraordinário contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, que afirmou a inconstitucionalidade da Lei Distrital nº 6.618/2020, de iniciativa parlamentar, que alterou para 20 (vinte) salários-mínimos o teto das obrigações de pequeno valor. Isso sob o fundamento de reserva de iniciativa do Poder Executivo para projeto de lei que impacta o planejamento orçamentário. II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em saber se há reserva de iniciativa legislativa do chefe do Poder Executivo para a definição do limite para Requisição de Pequeno Valor (RPV). III. Razões de decidir 3. A jurisprudência do STF afirma que a iniciativa legislativa para dispor sobre obrigações de pequeno valor não é reservada ao chefe do Poder Executivo, uma vez que a matéria não tem natureza orçamentária, nem trata de organização ou funcionamento da Administração Pública. 4. No julgamento do RE 1.491.414, o STF afirmou a constitucionalidade da Lei distrital nº 6.618/2020, de iniciativa parlamentar, que alterou a definição de obrigação de pequeno valor no Distrito Federal. A simples criação de despesa para a Administração Pública não é suficiente para atrair as hipóteses de reserva de iniciativa legislativa do Poder Executivo. IV. Dispositivo e tese 5. Recurso extraordinário conhecido e provido. Tese de julgamento: “A iniciativa legislativa para definição de obrigações de pequeno valor para pagamento de condenação judicial não é reservada ao chefe do Poder Executivo”. – grifei 
Tema 1326 - Reserva de iniciativa legislativa do chefe do Poder Executivo para a definição do limite para Requisição de Pequeno Valor (RPV).

Tese - A iniciativa legislativa para definição de obrigações de pequeno valor para pagamento de condenação judicial não é reservada ao chefe do Poder Executivo.”  – grifei
Ademais, também devemos observar que o maior valor de benefício do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) para 2024 é de R$ 7.786,02 e no ano de 2001, ano da aprovação da Lei n° 3112/2021, era de R$ 1.430,00. Tal ponderação deve ser clara aos nobres pares, pois o §4° do artigo 100 da CF/88 prevê que o valor mínimo do RPV não pode ser inferior ao teto do INSS e este valor já se aproxima muito dessa situação.
Diante disso, face à enorme relevância do tema, conto com o apoio dos nobres pares para analisar, aperfeiçoar e aprovar este projeto de lei com a maior brevidade.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de outubro de 2024.

Dra.  Ivanete Cristina Xavier

VEREADORA LÍDER PSD
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